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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE RIACHO DOS MACHADOS, Estado de Minas Gerais, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 16.925.208/001-

51, com sede administrativa na Avenida Maria José de Figueiredo, nº 307 – 

Centro, Riacho dos Machados/MG, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, , 

Decreto Federal nº 11.878/2024 e das regras estabelecidas no presente Edital de 

Credenciamento, torna público, para ciência dos interessados, que receberá 

inscrições acompanhadas dos documentos relacionados neste edital para 

CREDENCIAMENTO, COM VISTAS À FUTURA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PARA 

ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

POR BENEFÍCIO EVENTUAL EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

TEMPORÁRIA NA MODALIDADE DE AUXÍLIO ALUGUEL SOCIAL, MEDIANTE 

COLETA DE PROPOSTAS DE IMÓVEL URBANO QUE ATENDA OS 

REQUISITOS MÍNIMOS ESPECIFICADOS NO EDITAL, conforme especificado 

na forma, cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

-  

1.1 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h do dia 12/09/2024 até as 23:59min 

do dia 12/09/2025 PLATAFORMA PARA ENVIO DE PROPOSTA: 

https://bll.org.br/.  

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Presidente da Comissão de 

Contratação do Município de Riacho dos Machados/MG, a Sra. Erica Cristina da 

Silva; com o auxílio da Equipe de Apoio designados através da Portaria  Municipal 

nº 030/2024 de 03 de julho de 2024. 

 

II - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente edital de chamamento público o 

CREDENCIAMENTO, COM VISTAS À FUTURA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS 

PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL POR BENEFÍCIO EVENTUAL EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA NA MODALIDADE DE AUXÍLIO 

ALUGUEL SOCIAL, MEDIANTE COLETA DE PROPOSTAS DE IMÓVEL 

URBANO QUE ATENDA OS REQUISITOS MÍNIMOS ESPECIFICADOS NO 

EDITAL, que atendam as condições estabelecidas neste instrumento. 

 

https://bll.org.br/
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2.2. Esse credenciamento adota a seguinte hipótese de contratação: 

I) Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; 

 

Justificativa: a contratação paralela e não excludente é uma abordagem 

estratégica que busca otimizar o processo de contratação, reduzir riscos e atender 

de forma mais eficaz às demandas diversificadas da Administração Pública. Evita 

a apresentação de proposta de somente um imóvel  de um único locador para 

todas as demandas, reduzindo os riscos relacionados a possíveis falhas, atrasos 

ou indisponibilidade por parte do locador. 

A relação dos imóveis a serem contratados, bem como o respectivo valor 

financeiro, estão descritos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

III. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 

3.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar 

o presente instrumento. 

3.2. Eventual impugnação deverá ser dirigida à Comissão Contratação, 

designada pela Portaria nº 030/2024 de 03 de julho de 2024, ou outra que vier a 

substitui-la. 

3.3 - Cópia deste Edital estará a disposição dos interessados, podendo ser 

acessado pelo interessados pela pela plataforma: https://bll.org.br/, no siteoficial 

do municípiode Riacho dos Machados  https://riachodosmachados.mg.gov.br/ . 

Informaçõe pelo suporte ao fornecedor da Plataforma de Licitações. 

3.4. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pela 

Plataforma https://bll.org.br/. 

3.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

3.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pela Comissão de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

3.7 - A petição deverá ser assinada pelo representante legal ou credenciado do 

licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, 

acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e 

comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato 

social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública). 

3.8 - O Município de Riacho dos Machados/MG, não se responsabilizará por 

https://bll.org.br/
https://riachodosmachados.mg.gov.br/
https://bll.org.br/
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impugnações  endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e 

caso não tenha sido acusado recebimento pela Comissão de Contratação, e que, 

por isso, sejam intempestivas. 

3.9 - Acolhida a impugnação, será designada nova data para a reabertura do 

credenciamento, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas ou ao preparo da documentação de habilitação. 

3.10 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado  

na plataforma: https://bll.org.br/, e no site: https://riachodosmachados.mg.gov.br/ 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data do 

encerramento do credenciamento. 

3.11 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, o interessado que 

não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data de encerramento do 

credenciamento, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

3.12 – As denúncias, petições e impugnações não identificadas ou não 

fundamentadas serão arquivadas pela autoridade competente. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 - - Poderão participar deste credenciamento pessoas físicas ou jurídicas 

que efetuarem sua inscrição e possuírem, no mínimo, 01 (um) imóvel localizado 

no Município de Riacho dos Machados/MG, desde que cumpram plenamente os 

requisitos de habilitação, sob pena de responsabilidade nos termos da lei. 

 

4.1.1 - A participação no processo implica na aceitação e submissão, 

independentemente de declaração expressa, a todas as normas e condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como aos atos normativos 

pertinentes expedidos pela Administração do Município. 

4.1.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do 

funcionamento e regulamento do sistema; 

4.1.3 A credenciada será responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Credenciamento Eletrônico, 

não cabendo ao provedor do Sistema ou ao Órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados; 

4.1.4 A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem 

constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que as 

aquisições de pequenos vultos não se tornam interessante à participação de 

grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e 

médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante 

à qualificação técnicas e econômico-financeiras, condições suficientes para a 

https://bll.org.br/
https://riachodosmachados.mg.gov.br/
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execução de contratos dessa natureza. 

4.1.5 - Os interessados habilitados, após análise da documentação apresentada, 

serão credenciados mediante constatação do preenchimento dos requisitos 

exigidos no presente Edital e seus anexos. 

 

4.2. Não poderão participar do presente chamamento público pessoa 

física/jurídica: 

4.2.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.2.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

4.2.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

4.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no 

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 

de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

4.7 O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.9. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

4.10. A observância das vedações é de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

5. DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

 

5.1 - Os interessados poderão credenciar a partir do dia 12/09/2024  até                                                          

12  de setembro de 2025, deverão apresentar sua documentação 

exclusivamente  pelo sítio da Plataforma de Licitações BLL COMPRAS  

https://bll.org.br/ e atenderem a todas as condições estabelecidas neste Edital, 

Termo de Referência e demais anexos. 

5.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do 

funcionamento e regulamento do sistema. 

5.3  A credenciada será responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Credenciamento Eletrônico, não cabendo 

ao provedor do Sistema ou ao município a responsabilidade por eventuais danos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bll.org.br/
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decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados; 

5.4 - Será considerado credenciado as pessoas físicas ou jurídicas que 

apresentarem os documentos relacionados na cláusula sétima deste 

instrumento. 

5.5 – Toda a documentação de habilitação deverá ser apresentada, 

preferencialmente, na ordem sequencial da relação constante na cláusula sétima 

deste edital. 

5.6 - As informações prestadas, assim como a documentação, são de inteira 

responsabilidade dos interessados. 

5.7 – Os Imóveis  deverão ser locados  pelo prazo de até 06 (seis), a partir      da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

5.6. O credenciamento implica manifestação da pessoa física ou jurídica em 

participar do processo de chamamento público junto ao município, bem como a 

aceitação, independente de declaração expressa, a todas as normas e condições 

estabelecidas neste Edital, seus anexos e, bem como aos normativos pertinentes 

expedidos pela Administração Municipal. 

5.7. Os interessados inscritos e habilitados serão selecionados mediante análise 

da documentação exigida no item 7 e seus subitens, cujo procedimento é de 

responsabilidade da Secretraia Municipal de Assistência Social.  

5.8. O Credenciamento Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 

internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação). 

5.9. A licitante deverá credenciar-se EXCLUSIVAMENTE pelo sistema 

“Credenciamento Eletrônico”,no sítio https://bll.org.br/, para acesso ao sistema 

eletrônico observado o seguinte: 

5.10.  O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 

eletrônico, observado que a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser 

comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de 

acesso; 

5.11. O licitante encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitante com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecido para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

5.12. A Solicitação de Credenciamento deverá ser apresentada conforme 

modelo ANEXO III , ou em modelo próprio, DESDE QUE CONTENHA 

TODAS AS INFORMAÇÕES ALI PREVISTAS, com identificação do processo 

licitatório, o objeto licitado, a empresa proponente, número do CNPJ, endereço, 

números de telefone, e-mail e assinatura do seu representante legal ou 

credenciado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 

https://bll.org.br/
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omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao 

direito dos demais licitantes, prejuízo ao município ou não impedirem a exata 

compreensão de seu conteúdo; 

5.13.  Concomitante com a Carta Proposta deverá também 

encaminhar via sistema os documentos exigidos para a HABILITAÇÃO; 

5.14. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo verdadeiras suas 

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

5.15. Todas as pessoas físicas ou jurídicas que forem declaradas aptas ao 

credenciamento serão CREDENCIADAS pela Secretaria Municipal de 

Assistencia Social, por meio de procedimento de credenciamento de Licitação, 

sem qualquer tipo de competição, sendo a remuneração pelos serviços definidas 

de forma idêntica a todas através dos valores que não excedam aos valores 

estipulados neste Edital, e seus anexos. 

5.16. O Agente de Contratação conjuntamente com a comissão de 

contratação, verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

5.17. O Agente de Contratação, no interesse do Município, poderá adotar 

medidas saneadoras para julgamento dos documentos da proposta, 

desconsiderando evidentes falhas formais que não afetem o seu conteúdo e 

revelando omissões puramente formais observadas na proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

5.18. Não serão aceitas reivindicações das proponentes, pleiteando 

qualquer adicional de preço por falta ou omissão que porventura vierem a ser 

verificadas em sua proposta, ou pedido de desconsideração por razões 

semelhantes ou quaisquer outros acréscimos, supressões ou retificações, salvo 

por motivo superveniente devidamente comprovado e aceito pelo (a) Autoridade 

Competente. 

5.19. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

 

6.1 Como condição de habilitação os licitantes deverão apresentar a 

documentação solicitada neste edital, EXCLUSIVAMENTE pela Plataforma: 

https://bll.org.br/   com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

 

6.2 . A documentação referida neste Capítulo poderá ser apresentada em 

https://bll.org.br/
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original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

Administração, podendo ser substituída por registro cadastral emitido por órgão 

ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei de Licitações nº 14.133, de 01/04/2021. 

 

6.3 . Serão desclassificadas as empresas/pessoas fisicas interessadas que 

não atenderem às exigências deste Edital ou contiverem irregularidades 

insanáveis. 

 

6.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante credenciado, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no chamamento ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas–CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas–CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br); 

 

b) Registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link https://certidoes.cgu.gov.br/  em 

atendimento ao disposto no Acórdão nº. 1793/2011, do Plenário do Tribunal de 

Contas da União; 

 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) . 

 
d)  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.5. Constatada a existência de sanção, a Agente de Contratação inabilitará o 

licitante, por falta de condição de participação. 

 

6.6 Não serão aceitas inscrições condicionais; 

6.7 O preenchimento da proposta e a veracidade das informações são de 

responsabilidade exclusiva do interessado. 

6.8 Nos casos em que há procuração constituída, o PROPONENTE de igual 

modo, assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br);/
https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%20.
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6.9 A Comissão de Contratação, nomeada pela Portaria  Municipal nº. 30 de 03 

de julho de 2024, será responsável por analisar e habilitar a proposta e a 

documentação, bem como divulgar a relação dos credenciados habilitados, de 

acordo com o item 7, dentre outros, os quais, posteriormente, serão chamados 

para assinar os respectivos contratos. 

6.9.1. Análise da documentação ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis a 

contar do recebimento da mesma pela Comissão de Contratação; 

6.10 Não serão credenciados, os PROPONENTES que apresentarem as 

documentações e/ou propostas incompletas, ou mesmo em desatendimento ao 

exigido por este Edital e seus anexos, conforme acima explicitado; 

6.6.1. O indeferimento do pedido de credenciamento não inibe a sua 

reapresentação pelo interessado, condicionado ao preenchimento da 

exigência não atendida no pleito anterior e a data de validade deste Edital. 

6.11 -A comissão constituída verificará o atendimento das normas exigidas neste 

Edital. 

 

7 DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO/INSCRIÇÃO 

 

7.1. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À PESSOA FÍSICA: 

I- CPF- Cadastro de Pessoas Físicas no Ministério da Fazenda; 

II- Carteira de Identidade; 

III- Certidão Negativa de Débito da Fazenda Pública Federal; 

IV- Certidão Negativa de Débito da Fazenda Pública Estadual; 

V- Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal (da sede do licitante); 

VI- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

VII - Solicitação de Credenciamento – Anexo III; 

VII- Declaração de Habilitação/Vinculo – Anexo IV; 

VIII- Declaração de Pleno Atendimento – Anexo V; 

IX- Apresentar documentos que comprovem a propriedade do imóvel. 

 

7.2 DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À PESSOA JURÍDICA: 

I- CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

II- Estatuto Social ou Contrato Social e última alteração contratual, se houver; 

III- Certidão Negativa de Débito da Fazenda Pública Federal, abrangendo as 

contribuições previdenciárias; 

IV- Certidão Negativa de Débito da Fazenda Pública Estadual; 

V- Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal (da sede do licitante); 

VI- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

VII - Certidão Negativa de Débitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
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- FGTS; 

VIII - Cópia reprográfica da Carteira de Identidade e do Cartão do Cadastro 

Nacional de Pessoas Físicas – CPF/MF do artista apresentado 

IX - Solicitação de Credenciamento – Anexo III; 

X- - Declaração de Habilitação/Vinculo – Anexo IV; 

XI - Declaração de Pleno Atendimento – Anexo V; 

XII Apresentar documentos que comprovem a propriedade do imóvel. 

 

7.3 Não existindo data de validade nas certidões e/ou nos certificados exigidos 

para habilitação, somente serão aceitos se com prazo de expedição não superior 

a 90 (noventa) dias ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação 

do órgão expedidor. 

 

8 DA REMUNERAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

 

8.1. O preço unitário de cada serviço encontra-se previsto no Termo de 

Referência. 

8.2. O credenciado será remunerado em conformidade com os serviços 

prestados, observados os limites de valores estabelecidos neste Edital, coletados 

através de  estudo feito pela Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Comissão de avaliação de imóveis do Município. 

8.3. O licitante deve apresentar declaração, conforme modelo do anexo III, 

indicando o(s) item (s) de interesse e concordando com o valor estabelecido para 

cada locação. 

 

9 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

9.1. As despesas constantes nos instrumentos de credenciamento terão seu 

custo coberto com os recursos provenientes da dotação orçamentária para o 

exercício de 2024, e correspondentes para os exercícios posteriores, assim 

classificados: 

Dotação: 07.02.02.08.244.0006.2034.33903600–Ficha - 162 

 

10 - DO PRAZO DE VALIDADE E DA REVOGAÇÃO DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO 

10.1. O prazo de validade do presente Edital de Chamamento Público será de 12 

(doze) meses, a contar da data de sua publicação, podendo neste período ser 

publicado edital suplementar sem a necessidade de revogação deste. 

10.2. O presente processo de Chamamento Público poderá ser revogado por 

razões de interesse público e da Administração, decorrentes de fatos 
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supervenientes, devidamente comprovados pertinentes para justificar sua 

revogação. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O credenciamento será formalizado mediante contrato administrativo, 

contendo os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, de acordo com 

a minuta constante do Anexo II deste Edital, com vigência de até 06 (seis) meses 

contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogada conforme as cláusulas 

e condições previstas neste edital. 

11.2. Após o credenciamento a Administração convocará os credenciados, para 

que no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, compareçam ao setor de licitações da contratante para assinatura 

do instrumento contratual que se trata este edital, sob pena de decair o direito 

da contratação e sanções previstas em lei; 

11.2.1. A critério da administração pública o contrato poderá ser encaminhado 

através de serviço de correspondências físicas ou por e-mail, cujo prazo para 

assinatura contará do envio do e-mail ou data de assinatura do aviso de 

recebimento via postal. 

11.3. A prestação dos serviços somente será iniciada após a assinatura do 

contrato. 

11.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ato formal e 

unilateral do Município de Riacho doa Machados/MG, nos casos enumerados na 

Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, comunicando expressamente O 

CONTRATADO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, hipótese em que 

será procedido o descredenciamento, sem prejuízo dos serviços já prestados e 

sem que caibam, aos contratados quaisquer direitos, vantagens e/ou 

indenizações. 

11.5. Os direitos e deveres das partes, regras da prestação dos serviços, 

pagamento, acompanhamento da execução dos serviços e demais normas estão 

previstas nos termos deste edital e seus anexos. 

11.6. O Credenciado somente prestará os serviços se estiver em situação regular 

perante as exigências habilitatórias exigidas para o credenciamento. 

11.7. Dentro das normas em vigor, com as justificativas apresentadas pelo órgão 

ou entidade contratante, os contratos decorrentes do credenciamento poderão 

receber termo aditivo de prorrogação, desde que autorizado pelo órgão ou 

entidade interessada na contratação, após o parecer da sua assessoria jurídica. 

 

12. DO PRAZO E ADITAMENTOS 

12.1– O prazo de vigência dos contratos, será de até 06 (seis) meses, podendo 

ser prorrogado, nos termos do art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2024, sendo que 

durante toda a vigência deste Edital, poderão ser credenciados novos 
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interessados. 

 

13 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com 

dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Agente de 

Contratação durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações 

do edital; 

 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos fornecedores e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
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entidade promotora da licitação. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos e intimará o fornecedor ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

14. DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porteirinha/MG, para dirimir qualquer 

dúvida oriunda da aplicação deste Edital. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 - Integram este edital, independentemente de transcrição, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO III - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO; 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO; 

 

15.2. O setor de Contratos e a Comissão de Contratação, além do recebimento 

e exame da documentação, caberão, em observância às disposições 
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estabelecidas neste Edital e demais legislações pertinentes, conduzirem as 

atividades correlatas. 

15.3. O credenciado deve arcar, no âmbito de suas respectivas 

responsabilidades com despesas de natureza social, trabalhista, previdenciária, 

tributária, securitária ou indenizatória, não possuindo o credenciado qualquer 

vínculo empregatício com o Município. 

 

Riacho dos Machados,  06  de setembro de 2024. 

 

 

Ana de Lourdes Soares do Carmo 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

 

Erica Cristina da Silva 

Presidente da Comissão de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Órgão solicitante: Secretaria  Municipal de Assistência Social. 

 

1.2. O objeto é o CREDENCIAMENTO, COM VISTAS À FUTURA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEIS PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL POR BENEFÍCIO EVENTUAL EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA NA MODALIDADE DE AUXÍLIO 

ALUGUEL SOCIAL, MEDIANTE COLETA DE PROPOSTAS DE IMÓVEL 

URBANO QUE ATENDA OS REQUISITOS MÍNIMOS ESPECIFICADOS NO 

EDITAL. 

2- JUSTIFICATIVA PARA A LOCAÇÃO 

2.1. Inscritos no campo dos direitos socioassistencias e integrantes do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS, os benefícios eventuais, são provisões 

públicas de caráter temporário que se destinam a indivíduos e famílias que 

vivenciam situações de vulnerabilidades e inseguranças sociais que demandam 

atenção urgente do poder público, independente da renda das famílias 

impactadas. 

2.2 As normativas do SUAS vigentes indicam que os riscos perdas e danos 

decorrentes da falta de domicílio caracterizam vulnerabilidade temporária. Desta 

forma, cabe a concessão deste benefício eventual, visto que os indivíduos nesta 

situação estão em desproteção social. Assim sendo, a locação se apresenta 

como uma solução viável e ágil para atender a essa demanda. 

 

3- ESTIMATIVA DE PREÇOS E QUANTIDADES 

3.1 Por se tratar de benefício eventual em situação de vulnerabilidade tempóraria 

na modalidade de auxílio aluguel social, os imóveis serão locados de acordo com 

a necessidade da Secretaria para atendimento deste benefício. 

3.2 Com relação aos valores, já é previsto na Resolução CMAS Nº 06/2021 em 

seu art 30º que o valor de cada uma das parcelas do Auxilio Aluguel Social 

corresponderá até o valor de R$400,00 (quatrocentos reais) em prestações 

mensais através de contrato feito pela prefeitura Municipal de Riacho dos 

Machados ao locatário do imóvel. 

3.3 O preço estimado da futura contratação foi obtido por meio de pesquisa de 
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preços realizada por profissional no qual foi feito levantamento dos valores de 

imóveis dentro do município, bem como a realização da devida avaliação. 

3.4 Abaixo uma tabela com as informações pertinentes aos valores para as 

respectivas contratações. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTDE 

ESTIMADA 

DE 

ALUGUEIS 

P/ 12 

MESES 

VALOR 

ESTIMADO DA 

LOCAÇÃO  

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR 

ESTIMADO 

ANUAL 

01 

Aluguel de casas para 

Beneficio Eventual em 

Situação de 

Vulnerabilidade 

Temporaria – 

Modalidade Auxílio 

Aluguel Social 

SERV 120 250,00 2.500,00 30.000,00 

02 

Aluguel de casas para 

Beneficio Eventual em 

Situação de 

Vulnerabilidade 

Temporaria – 

Modalidade Auxílio 

Aluguel Social 

SERV 180 300,00 4.500,00 54.000,00 

03 

Aluguel de casas para 

Beneficio Eventual em 

Situação de 

Vulnerabilidade 

Temporaria – 

Modalidade Auxílio 

Aluguel Social 

SERV 180 350,00 5.250,00 63.000,00 

04 

Aluguel de casas para 

Beneficio Eventual em 

Situação de 

Vulnerabilidade 

Temporaria – 

Modalidade Auxílio 

Aluguel Social 

SERV 180 400,00 6.000,00 72.000,00 

 

3.5 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como 

comuns. 

 

4 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 
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4.1 Esta contratação será regida pela Lei 14.133/2021 e suas alterações 

4.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1 Em sintese,  a descrição da solução visa locação de imovéis para 

atendimento das demandas por Benefício Eventual em Situação de 

Vulnerabilidade Temporaria – Modalidade Auxílio Aluguel Social. Como 

instrumento da rede socioassistencial na prevenção e promoção de 

enfrentamento de situações provisórias que possam fragilizar o indivíduo e sua 

família, evitando o agravamento da vulnerabilidade social. 

 

5.2 Para tal, os imovéis serão contratados mediante a necessidade de locação 

que por sua vez, será verificada e avaliada no ambito dos serviços 

socioassistências. 

 

5.3 Todavia, cabe ressaltar, a importância de viabilizar Políticas Públicas 

voltadas a Habitação, uma opções seria a Habitação de Interesse Social, com o 

objetivo principal de implementar políticas e programas que promovam o acesso 

à moradia digna para a população de mais baixa renda, tanto em áreas urbanas 

como rurais. Ao pensar em programa de habitação, consequentemente 

estaremos associando ao desenvolvimento urbano e econômico, a geração de 

trabalho e de renda e à elelvação dos patrões de habitabilidade e de qualidade 

de vida da população. 

 

5.4 Porém, em se tratando de Benefício Eventual – Modalidade Auxílio Aluguel 

Social, resta configurada a hipótese de utilização da contratação por 

credenciamento, nos termos do artigo 79, inciso I e art. 74 inciso IV da Lei 

14.133/2021, tendo em vista que o imóvel atende as necessidades de estrutura 

e localização. 

6. REQUISITOS DA LOCAÇÃO 

 

6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as  

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Locador devem ser 
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realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar o credenciado ou seu representante 

legal para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o locador para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da locação, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

fiscal do contrato, Srª Ana de Lourdes Soares do Carmo, e Brunna Daniela Viana 

Aguiar ou pelos respectivos substitutos. 

7.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

7.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

7.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. 

7.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

7.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. 
 

7.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação  tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
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documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua  competência; 

7.8. O gestor do contrato, Sr. Italo Rossine Gomes Silva, CPF: ***.***.706-**  , 

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 

7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de  contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no  valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de locação 

8.1. – A locação dos imóveis seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1 Início da execução do objeto: Após vistoria da  Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Comissão de Avaliação de imóveis. 

8.2 Os credenciados serão oportunamente contratados, de acordo com a 

necessidade da locação e havendo disponibilidade orçamentária. 

8.3 A ordem da locação do imóvel seguirá a ordem da seleção/credenciamento, 

de maneira que o primeiro credenciado será o primeiro a ter a casa locada, e 

assim sucessivamente.  

8.4Havendo impossibilidade da locação, este deverá comunicar formalmente a 

Secretatia solicitante, em até 24 (vinte e quatro horas) para possibilitar a 

convocação do próximo locador constante da lista de credenciados 

8.5 O credenciado escolhido será comunicado por correspondência eletrônica (e-

mail), via postal ou qualquer outro meio hábil e deverá responder a mesma em até 

24 (vinte e quatro horas) informando o aceite. 

8.5.1 Caso o locador decline da contratação, por indisponibilidade ou por outra 

justificativa não aceita pela Administração, passará a ser o último colocado na 

lista de credenciados. 

8.5.2. Ocorrendo duas negativas, seu nome será excluído da lista de 

credenciados. 

8.4.3 A recusa devidamente justificada poderá ser aceita pelo Município. 

Nesse caso, o credenciado não será deslocado para o final da fila, 

permanecendo na mesma ordem de classificação e, a recusa não será 

considerada para a exclusão de que trata o item 8.4.2. 

8.6 Os selecionados que apresentarem pendências no momento da contratação 

terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da 

comunicação para regularizar a pendência e atualizar a documentação 

apresentada no momento da contratação, sob pena de ser preterida sua 

contratação e passar a ser o último colocado da lista de credenciados. 

8.7 Na falta de manifestação, desistência expressa ou irregularidade da 

documentação exigida do interessado no prazo estabelecido no item 9.5, o 

Município de Riacho dos Machados/MG poderá convocar o próximo selecionado 

da lista de classificação. 

8.8- O locador contratado deverá: 

8.8.1Cumprir integralmente as exigências delimitadas no Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência e Contrato de Prestação 
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de Serviços. 

 

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LOCADOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O locador será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar                                                       

de licitação, CREDENCIAMENTO, sob a forma ELETRÔNICA, nos termos  da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Forma de prestação do serviço 

9.1. A prestação do serviço será parcelado. 

Exigência de habilitação: 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

a) Registro Comercial, em caso de firma individual; 

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social (acompanhado de todas as suas 

alterações ou da respectiva consolidação), em se tratando de sociedades 

comerciais, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores, quando se tratar de sociedades por ações; dele deverá 

constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades compatíveis com o 

objeto desta Concorrência; 

c) Inscrição do ato Constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, 

no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

d) O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição 

mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual. 

e) Em se tratando-se de pessoa física, deverá apresentar documento de 

identificação com foto; 

f) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas–CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas–CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br); 

 

g) Registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link https://certidoes.cgu.gov.br/  

em atendimento ao disposto no Acórdão nº. 1793/2011, do Plenário do 

Tribunal de Contas da União; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br);/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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h) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) . 

i)  A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa fisica e da pessoa  

juridica  licitante e também de seu sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DA PESSOA JURÍDICA 

a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

b) - Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal, Federal, Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a 

apresentação das seguintes certidões: 

b.1) - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

b.2) - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de Débitos Tributários 

– CDT, Estadual, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda (UF da Sede 

do Contribuinte); 

b.3) - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de Débitos Tributários 

Municipais, expedida pela Fazenda Municipal da Sede do licitante; 

c) - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do 

FGTS; 

d) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 

Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; 

 

9.3.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DA PESSOA FÍSICA 

a) - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 

(CPF); 

b) - Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal, Federal, Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%20.
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apresentação das seguintes certidões: 

b.1) - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

b.2) - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de Débitos Tributários 

– CDT, Estadual, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda (UF da Sede 

do Contribuinte); 

b.3) - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de Débitos Tributários 

Municipais, expedida pela Fazenda Municipal da Sede do licitante; 
 

c) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à 

Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; 

 

9.3.4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.3.4.1 - Certidão de Falência e Concordata/Insolvência emitida por órgão 

competente com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da abertura da 

sessão. 

 

9.3.5. DOCUMENTOS AUXILIARES 

a) – Apresentar documentos que comprovem a propriedade do imóvel (contrato 

de compra e venda, registro do imóvel, etc...) 

 
10- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O Contratado que der causa à inexecução total do Contrato ou parcial que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não manter a proposta, (salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado); não celebrar o Contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução do objeto da 

licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato, ficará impedido de licitar e contratar com o        município de 

Riacho dos Machados/MG pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como declarado 

inidôneo, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e demais 

cominações legais. 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao locador as sanções previstas na Lei nº. 
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14.133/2021. 

10.3. O atraso injustificado na locação do Contrato sujeitará o locador à multa de 

mora, na forma prevista no instrumento convocatório. 

10.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando 

houver descumprimento do Contrato: 

10.4.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no cumprimento de 

obrigação do Contrato, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da 

locação. 

10.4.2. 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese 

contratado injustificadamente desistir do Contrato ou der causa a sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o município 

de Guaraciama, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 

autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
 

10.5. As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente como prevista na Lei Federal nº. 14.133/21, após regular 

processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

 
11. CRITÉRIOS DE REAJUSTES 

11.1 Como critério de reajuste deverá ser adotado o índice de INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor) consoante ao art. 92 V da lei 14.133/2021. 

 
12. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 

 

12.1 As despesas serão suportadas por dotações do orçamento municipal vigente. 

 

Dotação: 07.02.02.08.244.0006.2034.33903600–Ficha - 162 

 

 

Ana de Lourdes Soares do Carmo 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

 

 

 

 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL RIACHO DOS MACHADOS 

         CNPJ: 16.925.208/0001-51 
      Administração: “Um novo tempo começou”  

‘Página 26 de 42  

 

 

 

 

  



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL RIACHO DOS MACHADOS 

         CNPJ: 16.925.208/0001-51 
      Administração: “Um novo tempo começou”  

‘Página 27 de 42  

 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

RIACHO DOS MACHADOS, POR 

INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

 

 

Que fazem entre si, pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, de 

um lado o MUNICÍPIO DE RIACHO DOS MACHADOS-MG, pessoa jurídica de 

direito público  interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 16.925.208/0001-51, com 

sede na Rua Chico Durães, n° 310, Riacho Novo, Riaacho dos Machados-MG, 

por seu Prefeito, Ricardo da Silva Paz, doravante denominado de LOCATÁRIO, 

e de outro lado o(a)...................................inscrito(a) no CNPJ/MF OU CPF  sob o 

nº ............................, sediado(a) na ................................... , doravante designado 

LOCADOR, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no LOCADOR), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de 

outubro de 1991 e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 O objeto do presente edital é o CREDENCIAMENTO, COM VISTAS À 

FUTURA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL POR BENEFÍCIO EVENTUAL EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA NA MODALIDADE DE 

AUXÍLIO ALUGUEL SOCIAL, MEDIANTE COLETA DE PROPOSTAS DE 

IMÓVEL URBANO QUE ATENDA OS REQUISITOS MÍNIMOS 

ESPECIFICADOS NO EDITAL e condições previstas neste Contrato. 
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1.2  O  imóvel fica situado situado no endereço .................., bairro ..................., 

no Município de .................... 

 

1.3 O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a 

respeitá-lo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCESSO DE LICITAÇÃO 

2.1– A presente contratação prescinde do Processo Liictatório n° 030/2024, 

Credenciamento n° 002/2024, que fica fazendo parte integrante do presente 

contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO 

LOCADOR 

3.1. O LOCADOR obriga-se a:  

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que 

se destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta; 

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer 

impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso 

exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a 

juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do 

LOCATÁRIO; 

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, 

quando da realização da vistoria; 

3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias 

pagas, vedada a quitação genérica; 

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de 

intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da 

idoneidade do pretendente; 

3.2. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo de contratação; 

3.2.3. Notificar o LOCATÁRIO, no caso de alienação do imóvel durante a 
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vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, 

devendo esta manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados 

da notificação; 

3.2.4. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do 

imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 

3.2.5 Arcar com pagamento de impostos (IPTU) dentre outros inerentes ao 

imóvel. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO 

LOCATÁRIO 

 

4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a:  

 

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo 

estipulado neste Termo de Contrato; 

 

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, 

compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo 

conservá-lo como se seu fosse; 

 

4.1.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do 

referido imóvel/espaço físico, em parte ou no seu todo, sem autorização do 

LOCADOR; 

 

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para 

fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de 

Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

 

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, 

conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria 

inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 

 

4.1.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de 

Vistoria feito na devolução do imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR. 

 

4.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o 

LOCATÁRIO poderá efetuar, em substituição a sua recuperação, pagamento a 

título de indenização, com base no termo de vistoria a ser confrontado com 

aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde que existam 

recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além 
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da concordância do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado. 

 

4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a 

este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do 

LOCADOR, sendo assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento 

proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do 

artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

 

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas 

suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes 

autorizados; 

 

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o 

consentimento prévio e por escrito do LOCADOR, salvo as adaptações 

consideradas convenientes ao desempenho das suas atividades;  

 

4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança 

de tributos e encargos, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como 

qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que 

direcionada ao LOCATÁRIO; 

 

4.1.10. Pagar as despesas de consumo de energia elétrica, água e esgoto; 

 

4.1.10.1. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, 

ou intimações que venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de 

desrespeito às leis federais, estaduais ou municipais, no que se refere à utilização 

do imóvel. 

 

4.1.11. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que 

venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada 

neste Termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO ALUGUEL 

 

5.1 O valor do aluguel mensal  é de R$ [0,00] (valor por extenso), perfazendo o 

valor tota l de R$ [0,00] (valor por extenso), correspondente ao(s) preço(s) 

oferecido(s) e a(s) quantidade(s) apresentados, sendo o mesmo fixo e 

irreajustável nos termos da legislação vigente; 
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CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

Prazo de pagamento 

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 

da data do protocolo do Recibo do aluguel. 

Forma de pagamento 

6.2  O pagamento será realizado mensalmente, com a liquidação através de 

depósito bancário a ser efetuado na Conta Corrente em nome do LOCADOR, o 

qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do Recibo de 

Aluguel; 

6.3 O pagamento do valor do aluguel do imóvel deverá ser efetuado pela 

Prefeitura Municipal de Riacho dos Machados - MG, no mês subsequente ao mês 

locado, o qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após o recebimento do atesto por 

parte do fiscal do contrato. 

6.4 O Atesto de uso do Imóvel deverá ser encaminhado pelo Fiscal do Contrato 

juntamente com as faturas para reembolso e pagamento. 

6.5  Caso se constate erro ou irregularidade concernente ao contrato em tela, a 

locatária, a seu critério, poderá solicitar as devidas correções, com as informações 

que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 6.2 a 

partir da data de sua reapresentação, ou aceitá-la com a glosa da parte que 

considerar indevida; 

6.6 O pagamento efetuado ao Locador não o isentará das responsabilidades 

vinculadas ao objeto do contrato; 

6.7  Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer crédito 

existente na Prefeitura Municipal de Riacho dos Machados, em favor do Locador, 

se esse valor for superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.  

6.8  Caso o Locador não tenha nenhum valor a receber da Locatária, ser-lhe-á 

concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para 

efetuar o pagamento. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus 

dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida 

ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial 

do valor devido. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E PRAZO 

7.1.O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados do(a),da 

data de assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

7.2  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

7.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

7.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLAUSULA OITAVA – DA NOVAÇÃO 

8.1 – Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do 

cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos a 

extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer 

tempo. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 – A Administração Pública, através do seu próprio departamento ou preposto 

formalmente designado, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, 

exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços prestados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Locador que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o locador der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração 

a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 0,5% a 1% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato. 

 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 

20% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será 

de 20% do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será 

de 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Locatário ou Locador, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Locador poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Locador, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.9. O Locatário deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do locador para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL/DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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subjetiva. 

11.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3 Indenizações e multas. 

11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município, deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Dotação: 07.02.02.08.244.0006.2034.33903600–Ficha - 162 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,  c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012............ 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro da comarca de Porteirinha-MG para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões deste instrumento oriundas, com exclusão de outro por mais 

privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - E estando Locatário e Locador de pleno acordo com o conteúdo deste 

instrumento particular de contrato administrativo, assinam em duas vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

Riacho dos Machados/MG, ......... de ,. de 2024. 

 

 

______________________ 

RICARDO DA SILVA PAZ 

Município de Riacho dos 

Machados-MG CNPJ/MF 

01.612.549/0001-

016.925.208/0001-51 

LOCATÁRIO  

    

CNPJ/MF ou CPF   

LOCADOR 

 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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ANEXO III - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

 

Ilustríssima Comissão de Contratação para análise da documentação do 

Credenciamento da Prefeitura Municipal de Riacho dos Machados/MG. 

 

O Senhor (a) e/ou empresa.............................................. , inscrita no CPF/CNPJ sob o 

nº , com sede na Rua/Av..................................... nº ........ 

Bairro..................................................................., na cidade de 

..........................................,   estado   ......................   CEP: ............................... , 

através do seu representante legal Sr. 

.....................................................................   ,   inscrito   (a)   no   CPF   sob   o 

nº.......................... , portador(a) da Carteira de Identidade sob o nº ........ expedida.... 

conforme Edital de Credenciamento 002/2024, venho REQUERER a análise da 

documentação em anexo para a locação de imóvel  relacionado abaixo, 

solicitando que o presente pedido seja deferido para posterior assinatura de 

contrato: 

 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

unitário 

 
  

 
 

 

Examinamos cuidadosamente o Regulamento do Credenciamento e seus anexos 

e inteiramos de todos os seus detalhes e com eles, concordamos, bem como 

todas as dúvidas e/ou questionamentos formulados foram devidamente 

esclarecidos. Estou ciente e aceito todas as condições do Regulamento do 

Credenciamento e a elas, desde já, submetemos. 

 

Telefone de contato:     

Endereço Eletrônico:   

 

Riacho dos Machados, de de    

 

Assinatura do responsável
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO, COM VISTAS À FUTURA LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL POR BENEFÍCIO EVENTUAL EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA NA MODALIDADE DE AUXÍLIO 

ALUGUEL SOCIAL, MEDIANTE COLETA DE PROPOSTAS DE IMÓVEL 

URBANO QUE ATENDA OS REQUISITOS MÍNIMOS ESPECIFICADOS NO 

EDITAL 

 

Eu (nome completo), RG nº , representante legal da 

    (denominação   da   pessoa   jurídica/Física),   

CNPJ ou CPF  nº_______________________, DECLARO, sob as penas da lei, 

que não possuo vínculo com a Administração Pública FEDERAL, ESTADUAL ou 

MUNICIPAL, direta ou indiretamente, que impeça de contratar com o Município 

de Riacho dos Machados/MG, em conformidade com o Art. 14, IV da Lei Nº 

14.133/2021. 

 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas 

penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e 

sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de me obrigar 

a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem 

prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução 

 

 

(Local), em         de de 2024. 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal 

RG:   
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO, COM VISTAS À FUTURA LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL POR BENEFÍCIO EVENTUAL EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA NA MODALIDADE DE AUXÍLIO ALUGUEL 

SOCIAL, MEDIANTE COLETA DE PROPOSTAS DE IMÓVEL URBANO QUE 

ATENDA OS REQUISITOS MÍNIMOS ESPECIFICADOS NO EDITAL. 

 

A empresa/pessoa fisica .............................., inscrita no CNPJ/CPF sob o 

nº..................., por 

intermédio de seu representante o(a) Sr(a). .................................. , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., (nome 

da empresa)  , CNPJ-MF n.º     , sediada     (endereço completo)     , tendo 

examinado o Edital em epígrafe, vem declarar que: 

 

 

a) sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 

18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 

insalubres, não executando, ainda, qualquer trabalho com menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

c) Declara, para fins do disposto nos Artigos 429 e seguintes da Consolidação das 

Leis do Trabalho e na Instrução Normativa da Secretaria de Inspeção do Trabalho 

(INSIT) nº 146 de 25 de julho de 2018, e, nos termos do Artigo 13 da Lei Municipal 

5.064 de 21 de junho de 2018 que (não está obrigada ao cumprimento de 

contratar a cota de menor aprendiz), ou (a exigência de contratação da cota 

de menor aprendiz é devidamente cumprida). 

d) Declara também, para fins do disposto no inciso VI do artigo 68, da Lei no. 

14.133/2021 que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição 
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de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

e) Declara ainda, para os fins requeridos nos parágrafos 1º e 2º do inciso III, artigo 

9º da Lei no. 14.133/2021, que não tem em seus quadros de empregados, 

servidores públicos da Contratante, bem como as pessoas ligadas a qualquer 

deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, 

subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após findas as respectivas funções, 

exercendo atribuições de gerência, administração ou tomada de decisões. 

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, em especial o percentual mínimo da mão de obra responsável pela 

execução do objeto da contratação constituído por mulheres vítimas de violência 

doméstica e egressos do sistema prisional; 

g) declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital 

e seus anexos; 

h) que a proposta compreende todas as despesas diretas e indiretas, tais com: 

mão-de-obra (inclusive leis sociais), materiais, ferramentas, transportes, 

equipamentos, seguros, impostos e demais encargos necessários à perfeita 

execução do objeto; 

i) que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

(Local), em         de de 2024. 

 

 

 

Assinatura e 

carimbo do representante legal 


